
Provimento CNJ nº 227/2026 — Declaração Anual de Solvência Trabalhista 

Página 1 

DECLARAÇÃO DE SOLVÊNCIA TRABALHISTA 

 

(Art. 8º a 10 do Provimento CNJ nº 227, de 9 de junho de 2026) 

 

 

Serventia extrajudicial: __________________________________________ 

 

 

Delegatário(a) (nome completo): ___________________________________ 

 

 

CPF: _________________________________ 

 

 

Comarca: ________________________________________ 

 

 

Exercício de referência: ___________________ 

 

 

Passivo trabalhista declarado no exercício (R$): _________________________ 

 

 

O(A) delegatário(a) acima identificado(a) DECLARA, para os fins do art. 8º do 

Provimento CNJ nº 227/2026, ser titular dos bens e direitos relacionados na tabela 

abaixo, livres e desembaraçados de ônus, em valor suficiente para cobrir o total do 

passivo trabalhista declarado no exercício, nos termos do art. 9º do referido normativo, 

não sendo necessária, para tal finalidade, a exposição da totalidade do patrimônio 

do(a) declarante. 

 

 

Descrição do bem/direito Natureza (art. 9º, § 2º) Valor venal/mercado (R$) 

   

   

   

   

 

VALOR TOTAL DOS BENS E DIREITOS IDENTIFICADOS:  

 

R$ ____________________ 
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O(A) declarante atesta que os bens e direitos acima relacionados não se enquadram 

em nenhuma das vedações do art. 9º, § 1º, do Provimento CNJ nº 227/2026, ou seja, 

não são: (i) bens gravados com hipoteca, alienação fiduciária, penhor, cláusula de 

inalienabilidade ou outro ônus real, no valor correspondente à dívida garantida; (ii) 

bens objeto de penhora, arresto, sequestro ou constrição judicial; (iii) bens 

resguardados pela impenhorabilidade legal, notadamente o bem de família (Lei nº 

8.009/1990); (iv) créditos de liquidez incerta, litigiosa ou sujeitos a precatórios; ou (v) 

cotas e participações em sociedades limitadas ou de capital fechado sem mercado 

secundário ativo ou sem previsão contratual de resgate em prazo compatível com o 

adimplemento das obrigações trabalhistas. 

 

DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A PRESENTE DECLARAÇÃO 

 

I – Certidão de Regularidade Profissional do contador responsável, expedida pelo 

CRC (art. 10, I); 

 

II – Termo de Responsabilidade Técnica firmado pelo profissional contábil 

responsável, sob as penas da lei civil e penal (art. 10, II); 

 

III – Documentação complementar de suporte (parágrafo único do art. 10), quando 

aplicável: certidão(ões) de matrícula imobiliária atualizada(s); avaliação do imóvel; 

extrato(s) de investimentos e aplicações financeiras; documento de propriedade de 

veículo; valor da FIPE atual do veículo; balanço(s) societário(s) auditado(s), referentes 

aos bens e direitos acima identificados. 

 

 

Local e data: ________________________________________ 

 

 

 

_____________________________________________ 

Delegatário(a) 

 

 

 

_________________________________________________ 

Contador(a) responsável — CRC nº ____________ 


